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APRESENTAÇÃO
Esta obra surge no bojo de uma pandemia: a do novo coronavírus. Contexto marcado 

pelo distanciamento social e consequentemente a suspensão das atividades presenciais 
em escolas e universidades. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO), a pandemia da COVID-19 já impactou os estudos de mais 
de 1,5 bilhão de estudantes em 188 países. E é nessa conjuntura de um “novo normal” que 
os autores dessa obra organizam as produções que compõem este volume.

Boaventura de Souza Santos1 em sua obra “A cruel pedagogia do vírus” nos 
apresenta algumas reflexões sobre os desafios desse período emergencial e lança luz 
sobre as desigualdades sociais evidenciadas por esse panorama. E consequentemente, na 
Educação, esses aspectos compactuam de algum modo, ao acentuar a exclusão daqueles 
que não conseguem adequar-se desencadeando impactos no ensino como, por exemplo, 
acesso a tecnologia, reinvenções metodológicas e a mudança de rotina da sala de aula, 
dentre outros.  O cenário emergencial potencializa os desafios e traz à baila as fragilidades 
do ensino, ainda em fase de apropriação, pois precisam ser compreendidos, ou seja, as 
informações carregam intencionalidade. 

As discussões realizadas neste volume 3 de “Educação e a Apropriação e 
Reconstrução do Conhecimento Científico”, perpassam pela Educação e seus diferentes 
contextos e reúnem estudos de autores nacionais e internacionais. Este livro, portanto, 
reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, com o intuito de promover 
um amplo debate acerca das diversas problemáticas que permeiam o contexto educacional 
brasileiro. Os capítulos que compõe essa obra abordam, de forma interdisciplinar, a partir 
da realização de pesquisas, relatos de casos e revisões, problemas e situações comuns do 
contexto educacional. 

Por fim, ao levar em consideração todos os elementos que apresentamos 
anteriormente, esta obra, a partir das discussões que emergem de suas páginas, constitui-
se enquanto importante leitura para aqueles que fazem Educação no país e que se 
interessam pelas temáticas aqui discutidas. Nesse sentido, desejamos uma boa leitura a 
todos e a todas. 

Américo Junior Nunes da Silva
Ilvanete dos Santos de Souza

Reinaldo Feio Lima

1 SANTOS, Boaventura de Sousa. A Cruel Pedagogia do Vírus. Editora Almedina, Portugal. 2020.
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RESUMO: Investigar como a Assistência Social, 
transcendendo a mera filantropia, foi utilizada 
como instrumento de controle social na cidade 
de São Paulo, entre 1890 e 1927, é o objeto 
deste estudo. Com o advento da República 
(1889), procurou-se apagar um recente passado 
escravocrata para fazer o Brasil ingressar 
na modernidade. Porém, tratava-se de uma 
modernização conservadora, que mudava a 
forma de governo para melhor preservar a 
estrutura social.  Assim, o Código Penal (1890) e 
o Código de Menores (1927) foram fundamentais 
para legitimar o aparato de intimidação das 
classes perigosas. Neste quadro histórico, São 
Paulo, centro econômico da produção cafeeira 
e de incipiente industrialização, tornava-se palco 
privilegiado das tensões sociais, decorrentes do 
abismo entre a idealização de um país que se 
pretendia civilizado (“europeu”) e, do outro lado, 
a miséria das ruas, de ex-escravos e imigrantes. 
Além da legislação e do incentivo ao trabalho 
infantil, a Assistência Social foi outra forma de 
enfrentar o escândalo da miséria explícita das 
crianças nas ruas, escandalosa para o orgulho 

paulista. Sob a rubrica Auxílios/Subvenções, 
a análise da série documental formada pelas 
Actas e Annaes da Câmara Municipal revelou 
as  principais instituições a receberem as 
verbas municipais (1890-1927). Depois, a 
partir da legislação, bibliografia especializada, 
memorialistas e jornais da época, o funcionamento 
destas instituições foi investigado. Sobre a criação 
de uma sociedade disciplinar, foram apropriadas 
as categorias teóricas de Foucault e Donzelot. 
Acerca da infância, foi desenvolvida a categoria 
“filhos dos outros”, contribuindo os estudos 
de Sônia Camara e André Paulilo. E, para a 
categoria teórica “salvar-se nos outros”, em razão 
de instituições sociais que, como se concluiu 
nesta pesquisa, muitas vezes, abandonaram as 
crianças no seu interior, sem tratamento, para 
proteger a sociedade, do lado de fora do muro, 
para esconder o vexame da miséria, a inspiração 
foi Nietzsche.
PALAVRAS - CHAVE: Assistência Social, Cidade 
de São Paulo, Infância, Pobreza e Controle 
Social.

SOCIAL ASSISTANCE BEYOND 
PHILANTHROPY: PROTECTION AND 

SURVEILLANCE TO THE CHILDREN OF 
OTHERS IN THE CITY OF SÃO PAULO 

(1890-1927)
ABSTRACT: The purpose of this study is to 
investigate how Social Assistance, transcending 
mere philanthropy, was used as an instrument of 
social control in the city of São Paulo between 
1890 and 1927. After the establishment of the 
Republic in Brazil (1889), an attempt was made 
to erase a recent past of slavery, so that the 
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country could reach modernity. However, it was a conservative modernization, which changed 
the form of government to better preserve its social structure. Thus, the Penal Code (1890) 
and the Children’s Code (1927) were fundamental to legitimize the apparatus of intimidation 
towards the dangerous classes. In this historical context, São Paulo, while being the economic 
center of coffee production and incipient industrialization, became a privileged stage for social 
tensions arising from the abyss amidst the idealization of a country that was intended to 
be civilized, according to the European molds, and the misery of the streets, from former 
slaves to immigrants. In addition to the legislation and the incentive of child labor, Social 
Assistance was another way to face the scandal of the explicit misery of children living on the 
streets, scandalous for the pride of the city. Under the heading Aid/Grants, the analysis of the 
documentary series formed by the Minutes and Annals of the City Council revealed the main 
institutions to receive municipal funds (1890-1927). Then, from the legislation, specialized 
bibliography, memorialists and newspapers of the time, the functioning of these institutions was 
investigated. On the creation of a disciplinary society, the theoretical categories of Foucault 
and Donzelot were appropriate. Concerning childhood, the category “children of others” was 
developed, with contributions from the studies by Sônia Camara and André Paulilo. And, for 
the theoretical category of “saving oneself in others,” because of social institutions that, as 
concluded in this research, often left the children untreated to protect society from the outside 
of the wall to obscure the scandal of misery, the reference is Nietzsche.
KEYWORDS: Social Assistance, City of São Paulo, Childhood, Poverty and Social Control.

1 | 	INTRODUÇÃO: OS “FILHOS DOS OUTROS” E A DESNATURALIZAÇÃO DA 
PROBREZA

Olhando além da filantropia e sem reduzir tudo à ideia de controle social, este estudo1 
percorre o período entre a aprovação de duas leis federais, o Código Penal (1890) e o 
Código de Menores (1927), investigando o tratamento dado às crianças pobres nas Actas 
e Annaes da Câmara Municipal de São Paulo. Na cidade, com recursos advindos do café 
e de uma indústria nascente, montava-se um cenário que reunia o Viaduto do Chá (1892), 
a nova Estação da Luz (1901), o Teatro Municipal (1911) e as ruas do Triângulo, com as 
suas lojas para a boa sociedade. Neste palco, a mendicância, sobretudo de crianças, era 
vista como um escândalo, um vexame público que atentava contra as representações da 
cidade moderna. 

Nas fábricas, apresentadas como a melhor escola, uma boa opção aos vícios das 
ruas, crianças foram mutiladas, algumas mortas (MOURA, 1995, p. 120). Já nas instituições 
sociais, conforme reportaram jornais da época, outras tantas ficavam em situação de 
abandono, segregadas do convívio com a cidade. Assim, percebe-se que o maior incômodo, 
com relação à miséria na cidade, sobretudo infantil, era a sua visibilidade.

Segundo Marc Bloch (2001, p. 65), “a incompreensão do presente nasce fatalmente 

1 O texto ora apresentado é uma versão adaptada do artigo publicado nos Anais do XIII CIHELA (Congreso Iberoame-
ricano de Historia de la Educación Latinoamericana), ocorrido em Montevidéu, entre 28/02 e 03/03/2018, com o título 
“Salvando-se a si mesmo nos outros: o outro lado da assistência às crianças pobres na cidade de São Paulo entre 1890 
e 1927”. 
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da ignorância do passado”. Dessa forma, a partir do que nos aflige no presente, interrogamos 
o passado. Mas, a História é distinta da memória, como nos lembram Maurice Halbwachs, 
Paul Ricoeur, Michael Pollak, entre outros (BARROS, 2009. p. 38). Por outro lado, sem 
memória não se faz História. Assim, essa pesquisa começou muito antes, nas décadas 
de 1970 e 1980. Desta época, vem à minha memória o colega Adauto, da segunda série 
primária da escola pública Prof. Juvenal da Costa e Silva, em Taubaté. Descalço, correndo 
pelas ruas empoeiradas atrás da escola, entristecia-me pela sua pobreza. Mas, admirava 
a sua liberdade.    

Na Capital, São Paulo, aonde vinha passar as férias escolares na casa da minha 
avó paterna, chamavam-me a atenção tantas crianças esmolando pelas ruas. Como 
harmonizar o conceito de desenvolvimento, “Brasil Potência”, típico da Ditadura Militar, com 
a miséria escancarada pelas esquinas e praças?  Estabelecer essa relação entre os tempos 
históricos é uma forma de reafirmar que não tem sentido “esgotar-se em compreender o 
passado se nada se sabe do presente” (BLOCH, 2001, p.65).  Portanto, continuo aqui 
buscando uma resposta, um entendimento, ao menos, acerca de uma pobreza que, desde 
sempre, não se quer encarar, pois olhá-la seria ver a outra face de uma mesma moeda, 
qual seja a modernização conservadora que depende desta mesma pobreza para se mover 
sem alterar minimamente as estruturas sociais.  Assim, uma visão naturalizada da pobreza, 
como uma fatalidade, sem História, apresentou-se muito cedo. E ainda persiste. 

Em 04/01/2017, Jaziel de Almeida Luís, morador de rua, 52 anos, ao ser removido 
para baixo do Viaduto Dr. Plínio Queiroz, nos primeiros dias da gestão de João Dória, na 
Prefeitura de São Paulo, afirmou: 

Tiraram a gente da calçada porque passa gente importante aqui. Fica feio 
para a Prefeitura ver um monte de gente de rua. Nos varreu de lá e botou aqui. 
Deus queira que eu esteja enganado. Mas, daqui a pouco ele coloca uma tela 
aqui [nas grades debaixo no viaduto] para esconder a gente da sociedade. 
(SOARES, 2017)

Instalada a tela, a Secretária de Assistência Social, Soninha Francine, justificou 
como sendo para o bem dos moradores de rua, para “a proteção deles”. (Folhapress/Valor 
Econômico, 2017) Proteger quem está fora do viaduto, de ver e conviver com quem nele se 
abriga, ainda que possa ser um objetivo tácito na ação da Prefeitura, é parte de um projeto 
vendido na propaganda política como “Cidade Linda”, pautado na zeladoria urbana e, como 
se vê, em uma limpeza que também varre as pessoas. 

Tecendo os fios da História, este trabalho busca uma compreensão possível acerca 
da pobreza, de forma geral, e, particularmente, dos filhos dos outros2, da miséria das 

2 Segundo Ariès (1988), até o século XV as crianças eram vistas como adulto-miniatura. A descoberta da infância ocorre 
aos poucos, até o Iluminismo, quando se pensa em um mundo à parte para as crianças, com cuidados de saúde, brin-
quedos apropriados, escola, etc. Entretanto, os filhos dos pobres, são alijados deste mundo particular, sendo inseridos 
precocemente na luta pela sobrevivência, no mundo adulto do trabalho. Portanto, esta infância, um mundo à parte, pro-
tegido, não é pensado para os filhos dos outros. Crianças às quais se nega o direito à infância. (COSTA, 2017, p. 208)  
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crianças nas ruas, exploradas nas fábricas ou abandonadas entre os muros das instituições 
sociais. Outro aspecto é entender como a pobreza é usada por aqueles que negam a 
sua produção social, colocando-a como simples fruto do acaso, como uma tempestade 
imprevisível ou, ainda, decorrente da inépcia e da vida infame dos que a sofrem. Dialogando 
com Nietzsche, Foucault, Donzelot, Paulilo e Sônia Camara, entre outros, esta pesquisa 
abarca a cidade de São Paulo no início da República.

2 | 	HIGIENIZAÇÃO SOCIAL: OS USOS POLÍTICOS DA POBREZA E DA SUA 
PRODUÇÃO 

Tirar os pobres da visão dos transeuntes não é novidade em São Paulo.  Em 1889, 
um pouco antes da Proclamação da República, o jornal O Estado de São Paulo pedia a 
atenção da polícia para os mendigos que “enxameavam as ruas”, o que não seria mais 
admissível, tendo em vista a instalação do Asylo de Mendicidade (1885). Segundo o 
periódico, “em toda parte e sempre haverá pobres; mas é preferível remetê-los para o 
Asylo do que consentir o triste espetáculo da exibição da miséria pelas ruas de uma capital 
opulenta”. (18/08/1889, p. 1) A pobreza extrema surge, assim, como uma fatalidade apolítica 
a ser escondida, desprovida de História, como um estorvo a ser contornado pelo suposto 
favor do Estado, às vezes travestido com tons humanitários ou de caridade cristã, pelos 
comovidos “corações sensíveis”. Mas, fica evidente aqui que o tratamento dispensado aos 
pobres visa fazer uma faxina social da opulenta cidade, segregando os miseráveis para 
longe dos que se pretendem civilizados. Dessa forma, a proteção reivindicada não é para 
os mendigos, inclusive crianças, reclusos no Asylo de Mendicidade. Mas, para quem está 
fora dos seus muros, os mesmos que clamam pelo sequestro3 dos miseráveis (FOUCAULT, 
2015, p. 192-198), sob o pretexto de uma proteção que é, na verdade, para si4 (NIETZSCHE, 
2013, p. 173), a boa e pretensamente bondosa sociedade. 

Em 1914, o vereador José Piedade pediu o fechamento dos terrenos do cruzamento 
da Rua Paraguassu com a Rua Cardoso de Almeida. Seria necessário evitar que o local 
virasse um “depósito de lixo e couto para os vagabundos”. (Actas, sessão de 28/02/1914) 
Enquanto dissimulavam o fato de pessoas viverem em terrenos com lixo, autoridades 
ostentavam o luxo da cidade, como uma marca do seu desenvolvimento nos primórdios da 
República, advindo dos negócios do café e da incipiente industrialização. As discussões 
sobre o projeto para a construção do Theatro Municipal demonstram a preocupação com tal 
modernidade de fachada. Para tal, os vereadores Veiga Filho e Abílio Soares defenderam a 
3 Nesta pesquisa, seqüestro ou seqüestração tem o sentido dado por Foucault (2015), podendo indicar tanto a retenção 
de pessoas, muitas vezes de forma arbitrária, privando-as de liberdade, mesmo que sob o disfarce de “liberdade vigia-
da”, ou, ainda, o afastamento de quem não é são (o tecido morto) daquele que é saudável (normal). Com a possibilidade 
de reinserção do indivíduo ao corpo saudável, como tecido são – conf. patologia (FERREIRA, 1986, P. 1572).
4 Para Nietzsche (2013, p. 173), quando, pela compaixão, socorre-se o outro, pensa-se em si, “considerando a decisão 
tomada em todos os casos em que podemos evitar o espetáculo daqueles que sofrem, gemem e estão na miséria”. 
Outros motivos são o prazer, daquele que ajuda, de se ver alguém em uma situação contrária à sua e, ainda, o “pensa-
mento dos elogios e do reconhecimento” a serem recolhidos pelo ato de ajudar. 
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edificação de um grande teatro, que ficasse “à altura do progresso desta Capital”. O modelo 
deveria ser buscado na Europa, atendendo-se “todas as exigências modernas de luxo, 
elegância acústica e segurança”. (Annaes, sessão de 29/05/1900)

Por outro lado, a pobreza tem a sua utilidade para a boa sociedade, segmento 
oriundo dos beneficiários da escravidão abolida em 1888. É claro, desde que controlada, 
de forma a evitar uma revolta das classes perigosas que ameace a ordem social, e exibida 
com parcimônia, para não colocar em xeque a imagem de civilização. Para o mercado 
de trabalho, no momento de sua formação, a pobreza contribui ao rebaixar o valor da 
mão de obra. Quanto à moral que se quer criar, em uma sociedade que até recentemente 
identificava o trabalho com o escravo, desvalorizando-o, a miséria execrável e criminalizada 
é um contraponto ao trabalho, mostrado agora como virtude própria das gentes civilizadas. 
Além de, para o Estado, a pobreza dos desempregados e dos que fazem trabalhos informais 
ser uma forma de justificar um aparato policial repressivo, para combater a pressuposta 
vadiagem e o seu perigo potencial. 

Justificando uma política remediadora, através da assistência social, a pobreza 
confere à lei um papel importante para a contenção social, aliada à repressão. Distante dos 
pressupostos clássicos do liberalismo teórico, na República, com a articulação dos grandes 
fazendeiros, “coronéis-civis”, a lei, ao invés de promover a igualdade pelo Direito, dividiu 
a sociedade entre os trabalhadores e aqueles sem trabalho formal, os “pobres incivis”. 
(Telles, 2013, p. 26) Ou, ainda, entre os cidadãos, homens alfabetizados, de um lado e, 
de outro, os não-cidadãos, analfabetos, mendigos e mulheres. Para os pobres incivis e 
não-cidadãos foi “reservado o espaço da assistência social” – mais particularmente da 
“filantropia privada”. (Telles, 2013, pp. 26-27) Com relação às mulheres, exceto as 
abastadas, sob a representação da bondade materna e cristã, voluntariavam-se para a 
caridade. Aos demais não-cidadãos, miseráveis, caberia o lado de dentro dos abrigos de 
reclusão, nas instituições de assistência social – ou, mais propriamente, de controle social 
‒ com o arcabouço legal para a ação de parte da sociedade e das autoridades na repressão 
das classes perigosas5 – justificando a obra civilizadora da higienização social.

3 | 	A CIDADE E A LEI: ENTRE A COMPAIXÃO E A PUNIÇÃO, ORDEM, 
SEGREGAÇÃO E PROGRESSO 

Na coluna “Coisas da Cidade”, em 1909, o jornal O Estado de S. Paulo apresenta 
a mendicidade como um perigo social, a ser combatido pelas autoridades, pois, “os 
legisladores em quase todos os países dirigiram sempre os seus esforços de um modo a 
preveni-la e reprimi-la, estabelecendo, entretanto, uma distinção para os indivíduos que, 
pela idade ou pelas doenças, não podem trabalhar”. (11/12/1909, p. 4).  O jornal dividia os 
5 Sobre a categoria “classes perigosas”, utilizada por Louis Chevalier (1911-2001), Bresciani (1985, p. 126) afirma que 
o historiador francês “nos conduz através dos relatos dos literatos, administradores, médicos e pensadores franceses 
contemporâneos que se preocuparam com a (...) figura da pobreza, onde o trabalhador, o desempregado e o vadio se 
confundem numa mesma imagem ameaçadora”.  



 
Educação e a Apropriação e Reconstrução do Conhecimento Científico 3 Capítulo 8 68

mendigos em três tipos: os válidos (que fingiam ter alguma doença para esmolarem), os 
desempregados e os que não podiam trabalhar de fato, em razão da idade avançada ou 
doença. A mendicidade é apresentada desprovida de motivações políticas, dinâmica social 
e trajetória histórica:

Homens, mulheres e crianças, às chusmas são encontradas a todo o 
momento (...) dizendo a sua miséria em voz alta, fingindo [sofrimento] (...). 
Nunca em São Paulo, como agora, houve tão elevado número de mendigos. É 
uma avalanche perigosa que, à semelhança de uma praga, invadiu de chofre 
a sociedade, sacrificando-a e perseguindo-a. Se dentro dos limites das leis 
não lhe dermos combate, tanto em benefício de uns como em benefício de 
outros, estaremos ameaçados de um verdadeiro perigo social.  (O Estado de 
S. Paulo, 11/12/1909, p. 4)

Uma vez mais, a pobreza é naturalizada, sendo comparada a uma praga, uma 
avalanche que invadiu a cidade, vinda de fora, desconsiderando a sua produção social. 
Portanto, a solução está no combate das suas consequências, da aparência que ofende os 
ideais de civilização, já que as causas são ignoradas, atribuídas a um agente extraterrestre 
não identificado. Neste sentido, deve ser adotada a repressão, de acordo com as 
discriminações já estabelecidas pela legislação. Entre elas, a proibição da mendicidade 
aos aptos ao trabalho (Código Penal, 1890, Art. 391), a que restringe o crime de vadiagem 
para os pobres, que não têm meios de subsistência (Código Penal, 1890, Art. 399; Código 
de Posturas, 1886, Art. 198) e a que determinava que a responsabilidade penal a partir dos 
9 anos de idade - para os que cometessem crimes com discernimento - e a partir dos 14 
anos, com imputabilidade completa (Art. 27). Tal artigo, é claro, contempla as crianças em 
situação de rua e suas famílias em condição de vulnerabilidade, a quem cabe o Código 
Penal (1890), como um todo. Já às crianças e famílias abastadas, destina-se o Código 
Civil (1916) que trata de assuntos como propriedades, doações, adoções e heranças – dos 
quais os pobres estão alijados.  

No plano municipal, o Código de Posturas, em nome da padronização, também 
produzia segregação. Na Capital da República, posturas municipais proibiram os mendigos 
nas ruas reurbanizadas do centro, bem como o trânsito de vacas e o comércio ambulante 
de alimentos.  No jornal Correio Paulistano (20/10/1907, p.1), em uma crônica intitulada “Os 
pés-no-chão...”, o poeta Olavo Bilac afirmou serem medidas civilizadoras, pois, na “Idade 
Moderna, até nas estrebarias e nos presídios se exigem asseio, higiene e decência”. Em 
sua crônica, Bilac ainda defendeu o projeto de Tertuliano Coelho para proibir o “trânsito, 
nas ruas do Rio de Janeiro, de pessoas descalças”. Para Bilac, a lei era apropriada para 
uma cidade civilizada, e por dez tostões comprava-se um par de sapatos. Certamente, para 
os que perderam a sua moradia, nos cortiços derrubados pelo “bota-abaixo”, a compra de 
sapatos para pisar as ruas da Cidade Maravilhosa não era uma prioridade. 

Da mesma forma, em São Paulo, o Código de Posturas (1886) dividiu a cidade e 
criou espaços de legalidade e ilegalidade, legitimando o controle social e a repressão nos 
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cortiços e áreas periféricas – locais para os quais iam pessoas que não conseguiam cumprir 
as normas estabelecidas, com relação às construções: recuo do terreno, alinhamento 
à rua, tipo de pintura, pé direito, abertura das janelas e portas, etc. Mas, no centro da 
cidade civilizada, e segregada, os excluídos da formalidade, quando não exilados na 
periferia, sobreviviam com a sua pobreza itinerante: cheiro de comida nas ruas, garotos 
descalços vendendo jornais, pulando de um bonde para outro, mulheres com roupas tidas 
como indecentes pelo Código, bem como com vozerios e alaridos, igualmente proscritos, 
como certo comércio ambulante, particularmente os trapeiros, com objetos tirados do lixo. 
O mesmo se dava no Rio de Janeiro. Fugindo do controle por quadriculamento, “cada 
indivíduo no seu lugar; e em cada lugar um indivíduo” (Foucault, 2013, p. 138), o garoto 
Boné Preto levava uma vida errante pelas ruas da Capital. Como demonstrou o historiador 
André Paulilo, em contraste com a aluna Nanette, que vivia da casa para a escola, Boné 
Preto, garoto pobre, tirava a sua sobrevivência da rua, “planejando fugas para fazer carretos 
na Praça Saenz Peña, escondendo no mato sapatos e paletó para realizar o expediente” 
(PAULILO, 2013, p. 148). A rua torna-se um espaço de guerra onde se luta para sobreviver. 
Desobedecer é resistir. 

4 | 	AS INSTITUIÇÕES SOCIAIS PARA O BEM DA CIVILIZAÇÃO: CONTRA O 
ESCÂNDALO DA MISÉRIA E SEUS PERIGOS

Às vésperas da Proclamação da República, os vereadores Domingos Sertório, 
Vicente Ferreira da Silva e Carmilo recomendavam o recolhimento das crianças pedintes e 
demais mendigos, demonstrando que o incômodo maior não era com a miséria em si, mas 
com a sua exibição, constituindo-se em um vexame público: 

Indicamos que a Câmara oficie ao Sr. Chefe de Polícia ver a conveniência de 
obstar que ande pelas ruas e casas da cidade mendigos e crianças pedindo 
esmolas incomodando os transeuntes. Havendo nesta cidade um asilo onde 
são recolhidos os pobres que o procuram, propomos à Câmara que tome 
alguma providência de modo a fazer cessar esse vexame para o público. 
(Actas, sessão de 09/09/1889)

Com relação às crianças que furtavam ou cometiam outra infração, na ausência dos 
“estabelecimentos disciplinares industriais” previstos no Art. 30 do Código Penal (1890), 
eram detidas nas delegacias. Muitas crianças alugavam colchões em quartinhos na região 
da Sé, em locais também usados para a prostituição.  Uma das casas, cujo locador era 
português, era considerada “um covil de menores gatunos e vagabundos, com capacidade 
para 150 indivíduos em 50 cubículos”. (FAUSTO, 1984, p. 83) Para inserir estes “meninos 
insuportáveis” (Diário Popular, 1886, apud FAUSTO, 1984, p. 82) no “mercado de homens” 
(CRUZ, 1990, p. 10), era preciso discipliná-los para o trabalho, como recomendado pela 
lei. Assim, em um projeto defendido pelo deputado Cândido Motta, é criado o Instituto 
Disciplinar de São Paulo, 1902, após uma campanha que criminalizava as crianças que 
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trabalhavam na informalidade, como as que vendiam jornais e faziam carretos. O abrigo 
no Instituto do Tatuapé era apenas para “menores do sexo masculino, moralmente 
abandonados”. (MOTTA, 1909, p. 14)

A história do Instituto Disciplinar foi marcada pelas fugas. Pela lei, os castigos físicos 
não eram permitidos. Mas, em nome da regeneração, a violência tornou-se parte do seu 
cotidiano. Segundo Maria Inez Pinto (1994, p. 204), as fugas “evidenciavam a intolerância 
e a revolta dos pequenos infratores contra o tratamento cruel a que eram submetidos pelos 
policiais e funcionários encarregados de promover a sua reeducação”. Assim, o próprio 
Instituto, praticando ilegalidades e as gerindo, transformava os internos, quando não 
em corpos dóceis, úteis e produtivos, em delinquentes úteis, que reincidiriam no crime, 
justificando o próprio aparato que os reprimia, constituindo-se em um meio importante de 
controle da ordem social. (FOUCAULT, 2013, p. 265) Diferente dos propósitos anunciados, 
o Instituto Disciplinar, criado para tirar as crianças da “escola do crime”, como eram 
chamadas as ruas, regenerando-as para o trabalho, contribuía para a formação de um ciclo 
delinquencial.   

Desde o início o Instituto Disciplinar foi pequeno para a demanda. Em 1909, dos 
9.631 presos do Estado, em penitenciárias e delegacias, 1.565 eram crianças (MATOS, 
2014, pp. 62 e 64). Assim, a cidade de São Paulo teve que recorrer à filantropia das 
instituições sociais privadas, subvencionadas pelo poder público, para impedir que as 
crianças ficassem misturadas com os adultos. Outra forma de tirá-las das ruas foi através 
do trabalho infantil formal, sobretudo nas fábricas. Mas, tanto nas celas prisionais, como 
nas ruas e tecelagens, as mortes das crianças eram frequentes. Por essa razão, em 1927, 
por iniciativa do juiz Mello Mattos, para responder a esta violência, foi criado o Código de 
Menores. A nova lei impedia o trabalho infantil noturno, limitava a sua jornada diária em 
6 horas, exigia a instrução primária para as crianças contratadas e estabelecia a idade 
mínima de 14 anos.  Vários industriais, entre os quais Jorge Street e Francisco Matarazzo, 
que se apresentavam como filantropos ao empregarem as crianças, tirando-as do “vício 
das ruas”, afirmavam que “a fábrica é a melhor escola”, passando a criticar a aprovação 
do Código, alguns chegando a propor a desobediência. Consideravam que a jornada de 
6 horas, um “ócio forçado”, desarticularia o trabalho das crianças com o dos adultos, que 
tinham jornada de 8 horas, desafinando a “orquestra da produção fabril”. (SILVA, 1996, 
P. 177-199) Adoçadas na pancada, com menos de 10 anos, sub-remuneradas, operavam 
serras circulares, plainas e tornos mecânicos. Em acidentes, inclusive fatais, sindicâncias 
concluíam pela imprudência das crianças, por estarem brincando. (MOURA, 1995, p. 123) 

A situação de risco das crianças pobres nas ruas, nas fábricas e até no Instituto 
Disciplinar, animava as discussões dos vereadores por subvenções às instituições sociais 
privadas, inclusive orfanatos e escolas religiosas, ainda que o Estado fosse laico, conforme 
a Constituição (1891). Das instituições de assistência social, o Orphanato Christovam 
Colombo foi o que mais recebeu verba entre 1890 e 1927. Em 1899, mantinha 170 crianças 
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de 12 anos para baixo. Em 20/09/1899, após a visita do jornalista Alfredo Moreira Pinto, 
depois ratificada por outros jornalistas, o local foi denunciado, pelo Diário Popular (1899, 
p. 1), como asqueroso, onde infelizes órfãos andavam “descalços com a cabeça coberta 
de chagas pela grande quantidade de piolhos”, sendo notada a falta de banheiro. Outro 
episódio envolvendo o Orphanato foi o desaparecimento da menina Idalina, que teria sido 
abusada pelos padres, fato desmentido pelos jornalistas da grande imprensa – chamados 
de “prostitutas de calças” que iam colher informações com a Polícia, sua verdadeira patroa, 
segundo a imprensa anarquista, que discordou do veredicto. (COSTA, 2017, p. 168 e 181). 

Em seguida, em subvenções, vinham o Asylo Bom Pastor e o Abrigo Santa Maria, 
ambos dedicados às meninas órfãs, sendo que o primeiro também recebia jovens mulheres 
para serem “regeneradas”. O Abrigo Santa Maria procurava preparar as meninas para o 
casamento, providenciando as festas. Em 4º lugar, o Asylo de Mendicidade – que, às vezes, 
recebia as crianças que acompanhavam os adultos.

 Sobre o Asylo Bom Pastor, tinha uma ala para moças penitentes entre 15 e 
29 anos e outra para as órfãs menores. Recorria-se à instituição em casos de “moças 
desonradas” ou de ameaça de prostituição pela família (Correio Paulistano, 17/04/1917, 
p. 5).  Sobretudo a partir do Código de Menores, as famílias pobres, em situação de risco, 
ficam sujeitas a perderem a guarda dos filhos, quando estes encontravam-se em condições 
de vulnerabilidade, segundo o Juiz de Menores. Sônia Camara (2010, p. 180-182) vê aqui 
um processo de “judicialização da infância menorizada”, podendo as leis de assistência e 
proteção à infância pobre e delinqüente estar muito mais preocupadas com os meios para 
a obtenção da “ordem e progresso” do que com a inclusão social destas crianças e suas 
famílias.  

Tanto o Abrigo Santa Maria, que criava e educava as meninas órfãs visando o 
casamento, como o Asylo Bom Pastor, que regenerava as “jovens mulheres desonradas”, 
além de ter uma ala para receber meninas órfãs para educá-las – visando também, em 
ambos os casos, o casamento, são instituições sociais, assim, que se alinham aos esforços 
de controle social para a manutenção da ordem, desonerando gastos com a Polícia. Uma 
vez a família estruturada, passa a exercer um papel de contenção social, funcionando 
ela mesma como uma polícia dos costumes socialmente aceitos. Isso funciona quando a 
mulher impede o marido de ir ao cabaré ou ao bar e os pais não permitem que os filhos 
fiquem na rua. (DONZELOT, 1986, p. 29)  

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS: A CIDADE AO ABRIGO DA INFÂMIA
Uma polícia dentro de cada casa seria a situação ideal. Uma família bem estruturada 

para reproduzir os valores e os costumes da obediência ao poder instituído, ao capital, à 
nação, enfim, à civilização. Mas, como não é possível, cabe às instituições de assistência 
social a função de esponja, retirando da cidade os elementos indesejáveis, segregando-os 
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entre os muros das instituições subvencionadas, para que a cidade fique protegida, sob o 
disfarce da proteção dos filhos destes outros do progresso. 

Portanto, transcendendo as explicações óbvias da caridade praticada individualmente 
por alguns com intenções humanitárias, este artigo procurou desnaturalizar a pobreza para 
entendê-la na sua relação com a assistência social, que nada mais é do que parte de uma 
política pública que visa a aplicação de medidas paliativas contra a miséria infrene para, 
em última instância, defender a permanência da ordem social estabelecida – admitindo, no 
máximo, as reformas necessárias para a sua sobrevivência.    
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